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RESÍDUOS DA SUINOCULTURA: IMPACTOS AMBIENTAIS, MANEJO 

CORRETO E BENEFÍCIOS 

 

 

RESUMO: A suinocultura é uma atividade econômica muito importante no Brasil pois o 

mercado da carne suína, tanto mundial, quanto brasileiro, vem crescendo muito. Em 

consonância a este fator, observa-se a produção de uma grande quantidade de dejetos que 

se, não manejados de forma correta, podem ocasionar contaminações ambientais o que 

pode acarretar em doenças à população. Desta forma o objetivo deste trabalho foi realizar 

uma revisão bibliográfica sobre os resíduos provenientes da suinocultura, os problemas 

ambientais que podem ser causados pelos dejetos suínos e as formas de tratamento destes 

dejetos, destacando as mais adotadas no Brasil ou na região do alto Uruguai. A pesquisa 

foi de caráter exploratório, com análise bibliográfica e documental sobre dejetos 

provenientes da Suinocultura, a partir de livros, revistas, artigos e documentos da 

legislação do MAPA, CONAMA, entre outros. Os dejetos líquidos contemplam parte dos 

resíduos provenientes da atividade e este é rico em matéria orgânica e nutrientes, além de 

microorganismos patógenos. Consequentemente, os principais problemas que podem 

ocorrer quando do manejo indevido destes dejetos é a contaminação de corpos d’água e 

eutrofização, doenças em humanos e animais, proliferação de insetos além do mau cheiro. 

As principais formas de manejo dos dejetos são por esterqueiras e bioesterqueiras, lagoas 

de estabilização, composteiras e biodigestores. A mais utilizada é a esterqueira, pois 

dentre todos os benefícios, possibilita a utilização do dejeto tratado como biofertilizante. 

Com isso o agricultor pode reduzir os custos de produção de diversas culturas, 

necessitando menor quantidade de fertilizantes minerais e dá destino adequado ao dejeto. 

 

Palavras-chaves: Dejetos. Suínos. Biofertilizantes. Tratamento 

 

 

  



 
 

SWINE FARMING WASTE: ENVIRONMENTAL IMPACTS, CORRECT 

MANAGEMENT AND BENEFITS 

 

 

ABSTRACT: Pig farming is a very important economic activity in Brazil because the 

market for pork, both globally and in Brazil, has been growing significantly. Due to this, 

a large amount of waste is produced, which if not managed correctly, can cause 

environmental contamination and bring diseases to the population. Thus, the aim of this 

study was to conduct a literature review on waste from pig farming, the environmental 

problems that can be caused by swine waste, and the ways in which this waste is treated, 

highlighting the most widely adopted in Brazil or in the upper Uruguay region. The 

research was of an exploratory nature, with bibliographic and documental analysis about 

swine manure, based on books, magazines, articles, and legislation documents from 

MAPA, CONAMA, and others. The liquid wastes include all the residues that come from 

the activity and this is rich in organic matter and nutrients, besides pathogens. 

Consequently, the main problems that can occur when the waste is improperly handled 

are contamination of water bodies and eutrophication, diseases in humans and animals, 

insect proliferation, besides the bad smell. The main forms of waste management are by 

manure and bio manure pans, stabilization ponds, composting and digesters. The most 

used is the manure pit, because among all the benefits, it allows the use of treated manure 

as biofertilizer. With this the farmer can reduce the production costs of various crops, 

requiring less mineral fertilizers and gives proper destination to the waste. 

 

Keywords: Waste. Swine. Biofertilizers. Treatment.
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1 INTRODUÇÃO 

A suinocultura é uma atividade econômica muito importante no Brasil e os índices 

de produção indicam que o mercado da carne suína, tanto mundial, quanto brasileiro, vem 

crescendo gradativamente (CASALECHI, 2021; IBGE, 2021). Em 2021 o Brasil contava 

com um rebanho de 4,8 milhões de cabeças, sendo 4,4% do rebanho mundial (IBGE, 

2021). De acordo com a Associação Brasileira e Indústria Produtora e Exportadora de 

Carne Suína, no ranking mundial de produtores e exportadores de carne suína, o Brasil se 

encontra em quarto lugar, com 4,1 milhões de toneladas produzidas em 2021 e exportando 

2,5 milhões de toneladas (USDA, 2021; IBGE, 2021).  

Na Figura 1 observa-se a produção Brasileira de Suínos por estado, onde percebe-

se que a região Sul é a maior produtora e na Figura 2 destaca-se os estados que mais 

produzem suínos.  

 

 

Figura 1.  Produção Brasileira de Suínos por Região em 2021. Fonte: IBGE, 2022. 
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Figura 2.  Produção Brasileira de Suínos por Estado em 2021.  Fonte: IBGE, 2022. 

 

Com toda essa demanda de carne suína, há a necessidade de criação de uma maior 

quantidade de suínos por área, provocando assim geração de dejetos líquidos e sólidos 

em grande quantidade, o que pode levar a poluição dos recursos hídricos naturais, o solo, 

e o ar, se caso não manejados de forma adequada irão causar sérios problemas ambientais 

(VELOSO et al., 2018). 

Antigamente, não se tinha tanta preocupação com os dejetos dos suínos, pois a 

produção era menor e o solo conseguia absorvê-los, porém com o passar dos anos e todo 

esse aumento no desenvolvimento da suinocultura a quantidade de dejetos aumentou 

consideravelmente (FERNANDES e SILVA, 2020). Para que a atividade suinícola 

brasileira mantenha seu ritmo de produção é necessário cada dia mais a criação de 

alternativas, que auxiliem o produtor a dar um destino final correto, evitando assim a 

poluição dos recursos hídricos superficiais e subterrâneos (COSTA e MARVULLI, 2020).  

Todo esse grande volume de resíduo gerado na suinocultura se deve ao grande 

volume de água utilizado, que de acordo com dados da Embrapa uma granja em ciclo 

completo com 80 matrizes e dejetos "pouco diluído", gera 8.000 L/dia, cerca de 12.000 

L/dia com "diluição média" e 16.000 L/dia no caso de "muito diluído". Toda essa água é 

advinda da nutrição animal, higienização do local de instalação dos animais, pois tem-se 

a necessidade de usar bastante quantidade de água, e a mesma possui grande potencial 
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poluente. Sendo necessário que esse resíduo passe pelo descarte e tratamento adequado, 

ou seja, por processos que venham a contribuir para a diminuição do teor poluente e para 

que o mesmo possa ser reinserido nos corpos d’água (COSTA e MARVULLI, 2020). 

O manejo inadequado dos dejetos pode acarretar em mais prejuízos ao meio 

ambiente, desta forma é necessário que cada vez mais se tenha técnicas e processos que 

manejam esses dejetos, pois é um assunto que vem crescendo devido exigências de órgãos 

mundiais e da sociedade. Cada dia mais é necessário o desenvolvimento de técnicas 

agrícolas e soluções adequadas ao manejo econômico dos dejetos suínos (MANEJA 

BEM, 2022).   

Desta maneira este trabalho tem como objetivo realizar uma revisão bibliográfica 

sobre os resíduos provenientes da suinocultura, os problemas ambientais que podem ser 

causados pelos dejetos suínos e as formas de tratamento destes dejetos, destacando as 

mais adotadas no Brasil ou na região do alto Uruguai.  

 

2 METODOLOGIA 

Foi realizada uma pesquisa de caráter exploratório, com análise bibliográfica e 

documental sobre os dejetos provenientes da Suinocultura. Os materiais usados nesta 

pesquisa foram:   

Bibliográficos: Livros, Revistas relacionadas a suinocultura e demais assuntos 

relacionados com o manejo dos dejetos e suas características, artigos relacionados a 

formas utilização dos dejetos como biofertilizantes, formas de tratamento de dejetos.  

Documentais: Legislações do MAPA, CONAMA, ABCS, Embrapa Suínos e 

Aves.  

Foi utilizado em torno de 50 artigos de Revistas, através de buscas nos sites 

Science Direct, Scielo Periódicos e Google Acadêmico. Buscou-se materiais atuais, de 

no máximo 3 anos atrás, porém para alguns assuntos foi preciso utilizar autores mais 

velhos pela ausência ou confiabilidade dos dados. 

 

3 DESENVOLVIMENTO  

3.1 A suinocultura no Brasil 

Com a chegada de imigrantes europeus, em meados do século XX, a criação de 

suínos ganhou importância econômica, principalmente com os alemães e italianos. A 
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partir deste momento a produção de suínos ganhou valor no mercado, transformando os 

modos de produção, sendo que a produção de banha passou a ser uma atividade 

secundária, onde a mesma era destinada à conservação de alimentos (THERHORST e 

SCHMITZ, 2007). 

A Revolução Verde (1960-1970) estimulou a tecnificação da produção, trazendo 

os modelos de manejo mais aprimorados atualmente. O crescimento demográfico e 

econômico verificados nas últimas décadas tem aumentado o consumo de carne suína 

pela população mundial. Mesmo com a rentabilidade e os avanços tecnológicos 

empregados na produção de carne suína, essa atividade ainda se depara com problemas 

relacionado as questões ambientais, devido aos dejetos que são gerados, pois os mesmos 

quando não tem um destino adequado podem causar problemas ambientais de alta 

importância (JUNIOR et al., 2019).  

Nos últimos dez anos, a produção mundial de carne suína cresceu em média 1,6% 

ao ano, percentual superior à carne de frango e bovina, verificando o mesmo período 

sendo estas de 3,5% a.a e 0,4% a.respectivamente (USDA, 2016). Nota-se a retomada do 

crescimento da produção de carnes no mundo no ano de 2021, levando em consideração 

o período em que se teve a pandemia da COVID-19 (Figura 3) (USDA, 2021). 

 

 

Figura 3.  Produção e taxa de crescimento da produção mundial de carne suína nos últimos dez anos. 

Adaptado de United States Department of Agriculture (USDA), 2021. Mt, 1.000.000 toneladas. 
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No Brasil, a região Sul possui a maior produção de carne suína os Estados de 

Santa Catarina (18,70 %), Paraná (12,92 %), Rio Grande do Sul (11,82 %), Minas Gerais 

(10,65 %), Mato Grosso (5,10 %), Goiás (4,82 %) e Ceará (4,40 %), possuem a maior 

parte do rebanho suíno (Figura 4) (IBGE, 2020). A produção brasileira de carne suína nos 

últimos dez anos tem demonstrado um crescimento médio anual superior à carne de 

frango e bovina (Figura 5) (USDA, 2021). 

 

 

Figura 4.  Mapa do rebanho suíno brasileiro. Escala de cores determina o intervalo de número de cabeças 

(RISSATO, 2022). 

 

 

 

Figura 5. Produção e taxa de crescimento da produção brasileira de carne suína nos últimos dez anos. 

Adaptado de United States Department of Agriculture (USDA), 2021. Mt, 1.000.000 toneladas. 
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Os Dejetos Líquidos de Suínos (DLS) até próximo a década de 1970 não eram tão 

preocupantes do ponto de vista ambiental, pois as atividades ainda eram pequenas e não 

possuíam tanta intensidade. Porém, a partir do momento que a suinocultura começou a 

atingir uma perspectiva industrial, a mesma passou a ser uma das maiores fontes 

poluidoras dos recursos hídricos, pois os DLS podem ocasionar ou intensificar problemas 

ambientais (SOUZA et al., 2009; JUNIOR et al., 2019). 

Hoje a suinocultura brasileira, tem como base um modelo de produção onde 

ocorre a integração entre o produtor e a indústria, sendo que ambas precisam trabalhar 

aliadas e focadas com a preservação do meio ambiente e legislação vigente, adotando 

práticas sustentáveis (ABCS, 2022).  

 

3.2 Dejetos Líquidos de Suínos  

Considera-se dejeto líquido de suínos (DLS), todos os resíduos que são gerados 

pela atividade, e compreendem os pelos, fezes, urina, restos de ração, água utilizada nos 

bebedouros e na lavagem das instalações (KONZEN, 2006; SILVA,2019; CASALECHI, 

2021). Esses dejetos são constituídos de matéria orgânica, nitrogênio (N), fósforo (P), 

potássio (K), cálcio (Ca), sódio (Na), magnésio (Mg), manganês (Mn), ferro (Fe), zinco 

(Zn), cobre (Cu), dentre outros elementos, sendo que essa constituição tem relação com 

a dieta que é fornecida aos suínos em cada fase de seu desenvolvimento (Tabela 1) 

(DIESEL et al., 2002; BARROS et al., 2019). 

 

Tabela 1. Composição química média dos dejetos suínos 

 

Fonte: DIAS et al., 2011.   
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O nutriente que se encontra em maior quantidade nos dejetos suinícola é o 

nitrogênio, porém o mesmo depende do manejo das granjas e sua concentração varia de 

acordo com a forma de armazenamento e tratamento que este dejeto recebe (DIAS et al., 

2011). A quantidade de dejetos produzida pode variar conforme o manejo e tipo de 

instalação, e também devido os suínos serem animais monogástricos, eles não realizam a 

digestão completa do bolo alimentar, onde aproximadamente 30% dos alimentos 

ingeridos saem nos dejetos, sendo que alguns nutrientes chegam a 90% de perda 

(CAVALETTI, 2014). Na Tabela 2 pode ser observada a produção diária de dejetos 

suínos. 

 

Tabela 2. Estimativa de produção diária de dejetos Suínos 

Fonte: DIAS et al., 2011.    

 

Para a realização do cálculo da quantidade de dejetos gerados por dias pode-se 

utilizar a metodologia de Kunz e Oliveira (2006) contida em Embrapa (2018), observada 

na equação 1. 

 

 Equação 1. Cálculo do volume de efluentes gerados ao dia. 

𝑄 = 𝑁° 𝑋 𝑃𝐷  

Onde:  

Q é o volume total de dejetos ao dia (m³.dia-1 );  

Nº é o número de animais de cada proprietário (número inteiro);  

PD é o volume de dejetos líquidos produzidos por animal e categoria ao dia 

(m³.dia-1 ) 

 

O manejo adequado dos DLS é muito importante pois os resíduos são altamente 

poluidores para o meio ambiente, e acabam causando sérios problemas na qualidade da 
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água vindo a afetar o desenvolvimento dos organismos vivos presentes no meio aquático 

(DAGA et al., 2007; CARDOSO et al., 2015).  

Os dejetos quando manejados de forma inadequada podem causar problemas tanto 

a saúde do homem quanto dos animais, prejudicando o sistema respiratório devido ao 

odor gerado pelo metano presente no resíduo (CARDOSO et al., 2015).  Essas questões, 

cada vez mais tem surgido no Brasil ações quanto a legislação ambiental, voltada aos 

dejetos produzidos na suinocultura.  

 

3.3 Legislação quanto aos dejetos da suinocultura  

Após a Revolução Industrial, com a ocorrência da primeira Conferência Mundial 

sobre o Meio Ambiente no ano de 1972 a preocupação com o meio ambiente se tornou 

realmente efetiva, começou-se a trabalhar em prol do meio ambiente.  No ano de 1981 

houve a criação da Lei 6.938/81, onde a mesma fala sobre a Política Nacional do Meio 

Ambiente, na qual esta lei tem por objetivo preservar, melhorar, e recuperar a qualidade 

ambiental, aplicando penalizações aos atos que sejam considerados prejudiciais ao meio 

ambiente. Sendo que a atividade suinícola se enquadra devido ao seu caráter poluidor 

(CARDOSO et al., 2015). 

De acordo com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA, 

2022) os dois estados que apresentam legislações específicas são os maiores 

desenvolvedores da atividade, ou seja, Santa Catarina e Rio Grande do Sul. O Conselho 

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) é um dos principais órgãos responsáveis por 

sugerir ou estabelecer normas, sobre o assunto, e a fiscalização fica por conta do MAPA. 

 O CONAMA é um órgão governamental que estabelece a Política Nacional do 

Meio Ambiente e foi criado pela Lei 6.938/81, tendo como função deliberar, estudar e 

propor as linhas de direção que devem se tomar as políticas governamentais para a 

exploração e preservação do meio ambiente e dos recursos naturais.  

O Conselho Nacional do Meio Ambiente, através da Resolução CONAMA n° 001, 

define impacto ambiental como: 

[...] qualquer alteração das propriedades físicas, químicas e biológicas do meio 

ambiente, causada por qualquer forma de matéria ou energia resultante das 

atividades humanas que, direta ou indiretamente, afetam a saúde, a segurança 

e o bem-estar da população; as atividades sociais e econômicas; a biota; as 

condições estéticas e sanitárias do meio ambiente; a qualidade dos recursos 

ambientais (BRASIL, 1986). 
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No Brasil, para se fazer o uso dos efluentes da produção animal como fonte de 

adubação ou lançamento em corpos hídricos, é necessário seguir uma série de leis, 

decretos e portarias que regem a proteção ambiental (PEREIRA et al., 2009). 

Na produção de suínos destacam-se as Resoluções do Conselho Nacional do Meio 

Ambiente (CONAMA): a de n° 357 de 2005, onde são estabelecidos os padrões de 

lançamento de efluentes nos corpos d’água (PEREIRA et al., 2009) e a de n° 375, 

publicada em 2006, onde consta a regulamentação para o uso do efluente de origem 

animal no solo, quando este se encontra na forma de lodo (PEREIRA et al., 2009). 

A legislação brasileira, por meio do CONAMA, órgão vinculado ao Ministério do 

Meio Ambiente, através da Resolução n° 357, de março de 2005, estabelece que não seja 

permitido o despejo de resíduo da produção animal em rios de Classe I, destinados ao 

abastecimento doméstico. O lançamento dos dejetos só pode ser feito em rios de Classe 

II e III, quando após o tratamento forem obtidos os mesmos padrões qualitativos da água 

do manancial, ou seja, quando o rio consegue fazer a autodepuração (PEREIRA et al., 

2009). 

3.4 Manejo dos dejetos suínos 

O sistema convencional de produção de suínos tem como principal característica 

uma alta geração de efluentes líquidos, os quais precisam passar por processos para que 

seja possível lançar em corpos d’água e disposição no solo para atendimento dos padrões 

legais (SILVA,2019; CASALECHI, 2021). 

Os efluentes da suinocultura possuem um alto teor de matéria orgânica nutrientes 

e micro-organismos patogênicos. Dessa forma, é fundamental que tais materiais não 

sejam lançados diretamente nos corpos d’água sem tratamento. O despejo irregular de 

águas residuárias da suinocultura (ARS) podem ocasionar eutrofização, favorecer 

condições anaerobiose, mortandade de peixes, dentre outros impactos negativos 

mencionados anteriormente (LUCA et al., 2017). Diante do risco de degradação 

ambiental, é necessária aplicação de métodos eficientes no tratamento das ARS. 

 

3.5 Principais métodos de manejo de dejetos  

Quando se pensa em preservação ambiental a preocupação é de nível mundial, 

pois em qualquer sistema de produção, há a necessidade de manejo dos dejetos e rejeitos 

de animais para que não haja contaminação do ambiente. Os dejetos são usados como 
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adubo orgânico, evitando assim problemas de contaminação do solo e água, porém deve-

se respeitar sempre as limitações impostas pelas suas características, assim como do solo, 

água e planta (HENKES, 2018).  

A Embrapa (2015) destaca que quando não se tem área suficiente para o 

tratamento dos dejetos, deve-se buscar alternativas que permitam a retirada do material 

da área, de modo que não afete o sistema de produção dos animais e a saúde ambiental. 

Sendo esses dejetos destinados para outros locais onde serão tratados corretamente, não 

oferecendo risco de poluição ao retornarem ao meio natural, e seguindo as orientações do 

órgão de fiscalização ambiental (EMBRAPA, 2015).  

Kunz et al. (2016), destacam que no Brasil são utilizadas diversas tecnologias para 

o manejo e tratamento dos resíduos, sendo os mais utilizados os sistemas de esterqueiras 

e lagoas de estabilização, onde cada método possui sua particularidade. Campos (2016), 

destaca também que quando os dejetos são manejados adequadamente eles deixam de ser 

poluentes e passam a ser uma valiosa fonte de fertilizante.  

Segundo Diesel et al. (2002) as técnicas de tratamento de dejetos suínos 

combinam processos físicos e biológicos. O suinocultor deve levar em conta as 

características do dejeto e do local, a operação e recursos financeiros para a escolha do 

melhor sistema, sempre atendendo a legislação ambiental vigente. 

No processo físico ocorre a separação das fases sólida e líquida, através sistemas 

de decantação, centrifugação, peneiramento e/ou prensagem, e a desidratação da parte 

líquida por vento, ar forçado ou ar aquecido. Já no processo biológico ocorre a degradação 

biológica do dejeto por microrganismos aeróbios e anaeróbios, resultando em um material 

isento de organismos patogênicos. É possível ainda tratar os resíduos sólidos através da 

compostagem, enquanto nos dejetos líquidos pode-se fazer o uso de lagoas de 

estabilização (DIESEL et al., 2002). 

Para o tratamento dos dejetos suínos são baseados em diversos tipos de processos 

físicos, químicos e biológicos, sendo estes capazes de reduzir o potencial de poluição dos 

resíduos e transforma-los em subprodutos utilizáveis, como biogás (fonte de calor e 

eletricidade), fertilizantes orgânicos e créditos de carbono (KUNZ, MIELE e 

STEINMETZ, 2009). Em qualquer forma de tratamento, tanto em esterqueira, biodigestor 

e unidade de compostagem quanto em outros sistemas e/ou tratamentos, os benefícios só 

poderão ser alcançados se o processo for planejado adequadamente, com a otimização de 

parâmetros para produção de produtos úteis ou de valor agregado (ONWOSI et al., 2017). 
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Esterqueira e Bioesterqueira  

Esse modelo é recomendado para produtores que possuem vastas áreas de 

plantação, ou seja, lavouras, pastagens ou grandes pomares, onde os dejetos produzidos 

sejam utilizados como forma de fertilizantes orgânicos. É um método de baixo custo de 

aplicação e os dejetos não são lixiviados pelo solo. Porém este método é recomendado 

para o tratamento de resíduos que não contenham grande quantidade de nutrientes 

contaminantes, como o N, P, Cu e Zn, pois quando o resíduo é manejado de forma errônea 

ou por deficiência da tecnologia empregada pode vir a ocasionar contaminação ambiental 

(AFONSO et al., 2014).  

O principal objetivo das esterqueiras é o armazenamento dos resíduos líquidos, 

onde o período mínimo de armazenamento deve ser de 120 dias, com temperatura média 

de 19ºC ao longo de todo dia, podendo a temperatura externa chegar de 10ºC a 24ºC, e 

com pH em torno de 7,0, podendo variar de 7,0 a 7,45, em média (AFONSO et al., 2014). 

Dentro do período de 120 dias houve uma pequena fermentação aeróbia e também uma 

estabilização dos dejetos e os mesmos já podem ser aplicados ao solo (KUNZ et al., 

2004). 

A esterqueira apresenta estrutura simples e é similar a grandes trincheiras e possui 

apenas uma câmara de armazenamento de dejetos (Figura 6), diferente das 

bioesterqueiras, que contêm duas câmaras possuindo como base o biodigestor indiano 

(RANZI e ANDRADE, 2004). 

 

Figura 6. Esterqueira para armazenamento de resíduos líquidos. Fonte: Barros et al., 2019. 
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 O modelo de bioesterqueira contém duas câmaras, onde o fluxo de entrada e 

armazenamento dos dejetos suínos ocorre na primeira câmara, posteriormente o material 

sofre fermentação e segue para a segunda câmara, onde ocorrerá o seu armazenamento e 

continuam fermentando (Figura 7) (FERREIRA et al., 2014). Além do mais, construção 

de ambas necessita atender à capacidade de receber e armazenar os dejetos durante, no 

mínimo, 120 dias, devendo ser planejada de acordo com o total aproximado de produção 

diária de dejetos.   

 

Figura 7. Bioesterqueira de armazenamento de dejetos. Fonte: Emater, 2022. 

 

Cabe destacar também que as bioesterqueiras e esterqueiras convencionais não 

tem por objetivo o tratamento propriamente dito, sendo este sistema utilizado como forma 

de armazenamento de resíduos suínos do início da produção até o limite de estocagem de 

ambas (BARROS et al., 2019). 

 

Lagoas de Estabilização  

De acordo com Zordan et al. (2008) existem diversas séries de lagoas de 

estabilização de dejetos suínos, porém o sistema mais utilizado consiste na lagoa 

anaeróbia seguida de lagoa facultativa (sistema australiano) (Figura 8). E cada etapa do 

processo ocorre de maneira individual para garantir o maior valor agronômico e 

banimento de agentes patogênicos. Sendo que o afastamento entre as fases é de suma 

importância para minimizar a sobrecarga das estações de tratamento (HIGARASHI et al., 

2012). 
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Figura 8. Modelo esquemático dos tipos de lagoa de estabilização. Fonte: Google imagens, 2022. 

 

As lagoas anaeróbias apresentam grande desenvolvimento de bactérias 

responsáveis pela fermentação, e a lagoa facultativa, tem por finalidade retirar parte dos 

compostos orgânicos provenientes da lagoa anaeróbica. E por fim os dejetos vão para a 

lagoa de maturação, onde ocorre a finalização do tratamento da água oriunda da passagem 

de outras lagoas. Esta etapa apresenta boa remoção de grande parte dos patógenos, 

proporcionando capacidade para a reutilização da água para fins de irrigação ou para 

voltar aos corpos d’água (Figura 9) (OLIVEIRA, 2014). 

 

Figura 9. Lagoa de estabilização de dejetos suínos. Fonte: Google imagens, 2022. 

 

 



21 
 

Composteira  

Cadis e Henkes (2014) definem o sistema de compostagem, como sendo um 

tratamento biológico natural para reciclagem de nutrientes presentes nos dejetos e 

resíduos de suínos, onde os mesmos são transformados em resíduos líquidos e compostos 

sólidos, agregando maior valor agronômico.  

Segundo Oliveira (2016), a primeira fase da compostagem, consiste em impregnar 

os dejetos sobre um material de aeração orgânica, que esteja seco e possua boa fonte de 

carbono, como a maravalha, serragem, cama de aviário e palhadas de cultura (PAIVA et 

al., 2001). Cada camada de substrato devera possuir em torno de 50 cm (mínimo) e várias 

séries de distribuição de dejetos, espera-se que o material aerador absorva todo o líquido, 

realiza-se a mistura para que ocorra melhor absorção e faz-se uma nova distribuição, até 

que o substrato atinja a capacidade máxima (OLIVEIRA, 2016).  

A próxima fase é a maturação, onde acontecerá o final do procedimento de 

compostagem, sendo que nesta fase ocorre a estabilização do material em temperatura em 

torno de 60 a 70ºC. A alta temperatura e o revolvimento do material a cada três dias, 

permite a eliminação de agentes patogênicos e formação de nutrientes por meio da 

decomposição do material orgânico provocado pela fermentação de bactérias e fungos, 

onde o período mínimo para esta fase é 45 dias (Figura 10) (SERPA FILHO et al., 2013). 

 

Figura 10. Compostagem de dejetos suínos. Fonte: Embrapa, 2015. 

 

Biodigestor  

Braga (2006) relata que o biodigestor tem capacidade de transformar material 

orgânico em fontes renováveis. O tratamento de dejetos por digestão anaeróbia 

biodigestora é uma alternativa positiva, pois além de ajudar na redução de emissão dos 

gases poluentes para a atmosfera, também auxilia na redução de custo com energia 
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elétrica, devido à produção do biogás, além de destruir alguns organismos patogênicos e 

parasitas presentes nos dejetos suínos, pode-se ainda utilizar o dejeto como biofertilizante 

em áreas agrícolas (SANTOS e NARDI JÚNIOR, 2013). 

 Em média tratamento dos resíduos pode durar 30 dias, porém sofre influência de 

diversos fatores como, pH, temperatura interna, pressão, atividade microbiana, 

composição dos dejetos, tamanho de dejetos sólidos, total anaerobiose, tipo de biomassa 

existente, entrada de antibiótico, inseticida, desinfetante entre outros (BERTONCINI, 

2011) (Figura 11). 

 

Figura 11. Biodigestor de dejetos suínos. Fonte: Revista Rural, 2020. 

 

O biodigestor é eficiente no tratamento dos dejetos suínos, mas se faz necessário 

outro meio de tratamento para a finalização do processo (SILVA e FRANCISCO, 2010). 

E para essa finalização são utilizadas lagoas de estabilização, logo após a saída do resíduo 

da câmara biodigestora, onde isso evitará possíveis problemas ambientais e contaminação 

por patógenos, pois algumas bactérias possuem resistência e não são destruídas por meio 

da digestão anaeróbia (BEZERRA et al., 2014). 

A utilização de biodigestores ou de qualquer outro sistema de tratamento de 

dejetos pode auxiliar na diminuição do impacto ambiental trazendo benefícios ambientais 

e econômicos aos produtores. Para escolher o sistema de tratamento de dejetos que melhor 

se encaixe em uma propriedade, deve-se levar em conta as instalações, quantidade 

produzida, operacionalidade, mão de obra e custos, além de diversos outros fatores 

influenciam de forma direta e indireta (BARROS et al., 2019). 
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3.6 Biofertilizantes a partir dos dejetos suínos 

Quando os resíduos orgânicos da suinocultura são coletados e armazenados em 

biodigestores, os dejetos brutos sofrem conversão bioquímica por atividade de micro-

organismos que atuam em anaerobiose (CORTEZ et al., 2008), transformando compostos 

orgânicos complexos em substâncias com estruturas mais simples, como metano, água, 

dióxido de carbono e biofertilizante, com reduzida concentração de micro-organismos 

patogênicos, comumente encontrados nos dejetos não tratados (CARON et al., 2009; 

SILVA e PELÍCIA, 2012). 

Desta forma, há possibilidade do uso dos dejetos suínos como biofertilizantes, 

sendo como adubo orgânico para produção de plantas, por possuírem elevados teores de 

matéria orgânica, nitrogênio e fósforo, consequentemente servindo de nutriente para 

plantas (SHERER et al., 2007). Assim, a associação de componentes de diferentes 

sistemas, auxilia na preservação do meio ambiente e na ciclagem de nutrientes. Onde o 

resíduo de uma atividade, neste caso da suinocultura, passa a ser insumo de outra 

atividade, na lavoura. Desta forma, sendo uma alternativa para incremento e redução de 

custos que seriam advindos da adubação mineral no agronegócio (BEZERRA et al., 

2008). 

Segundo o Decreto 8384/2014 do Ministério da Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento, define-se como biofertilizante os produtos que contém princípio ativo ou 

agente orgânico e que não apresentam substâncias agrotóxicas, capaz de atuar sobre as 

plantas cultivadas, elevando a produtividade, sem ter em conta valor hormonal ou 

estimulante.  

A utilização do biofertilizante suíno como fonte de nutrientes é benéfico e adotado 

para diferentes cultivos (MUFATTO et al., 2016; FREIRE et al., 2017). A importância 

deste se dá devido a que a disponibilidade dos nutrientes ocorre em curto prazo, sendo 

que 40-70% do nitrogênio que está nas formas amoniacais (NH3 e NH4+) (SCHERER et 

al., 2007), além de 60-85% do fósforo e quase 90% do potássio presentes no 

biofertilizante estão prontamente disponíveis para assimilação pelas culturas 

(MICHIGAN, 2016).  

O nitrogênio é o principal macronutriente limitante da produção do milho por 

exemplo, podendo influenciar em várias características que terão respostas significativas 

na produtividade (DA ROS et al., 2003), assim como de várias gramíneas, como trigo, 
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cevada, triticale, enfim, pois estas culturas tem grande necessidade deste nutriente e não 

possuem mecanismos eficientes para assimilação própria.  

A composição e características dos biofertilizantes provenientes da atividade 

suinícola variam conforme o manejo, alimentação e fase de vida do animal, assim como 

conforme há o tratamento dos dejetos (SUSZEK, 2005).  

A partir da utilização dos dejetos de suínos como biofertilizantes após o 

tratamento, obtém-se um ganho na qualidade ambiental, pois os dejetos podem ser 

aproveitados e deixam de ser lançados de forma bruta em mananciais e no solo, evitando 

contaminações. Onde, o uso do biofertilizante de forma correta, pode recuperar solos 

pobres, além de aumentar a matéria orgânica do solo e possibilitando a multiplicação de 

organismos benéficos no solo (FLORES, 2014). 

 

 

CONCLUSÃO 

Diante do objetivo do trabalho, a partir da pesquisa bibliográfica, foi possível 

obter as seguintes conclusões: 

Os dejetos líquidos dos suínos são todos os resíduos provenientes da atividade 

suinícola e contemplam pelos, fezes, urina, restos de ração, água de bebedouros e água 

advinda da lavagem das instalações. Além de grande quantidade de nutrientes e muitas 

vezes de patógenos. 

Os principais problemas ambientais que podem ocorrer quando há manejo 

indevido dos dejetos, são contaminações dos corpos d’água, causando eutrofização e 

morte de fauna aquática, além de poder provocar doenças em humanos e animais, 

ocasionar mal cheiro e favorecer proliferação de insetos.  

As formas de tratamento dos dejetos mais utilizadas são feitas por meio de 

esterqueiras e bioesterqueiras, lagoas de estabilização, composteiras e biodigestores. 

Cada método com suas características e particularidades, sendo a mais utilizada a 

esterqueira, por ser o método mais barato e que possibilita a utilização do dejeto tratado 

na lavoura como fertilizante. 

Os biofertilizantes a base de dejetos suínos são ricos em uma série de nutrientes, 

onde com a utilização deste é possível dar um destino correto a este dejeto e diminuir 

custos de produção em diversas culturas, pois possibilita menor uso de fertilizantes 

minerais. 
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